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Preços semdisfarce

Quem se lembra, quando
abastece o carro, que os im-
postos representam, em mé-
dia, 38% dos preços dos com-
bustíveis? Na conta de luz, ca-
ro leitor, além da energia, vo-
cê paga dezenas de tributos e
encargossetoriais.Umdelesé
a RGR (Reserva Global de Re-

Na verdade,
os governantes
se apegam a
tributos como
pais se apegam
aos filhos

Opinião Econômica
Maria Inês Dolci
Advogada especialista em
direito do consumidor, é
coordenadora da Proteste
Associação de Consumidores

dúvida sobre a malversação
desses recursos deve ler as
matérias que a Folha tem pu-
blicado sobre a Ferrovia Nor-
te-Sul. Enquanto isso, embo-
lora nos escaninhos do Con-
gresso Nacional o projeto de
lei nº 1.472, de 2007, que de-
termina a discriminação dos
tributos nas notas fiscais de
produtos e serviços. De auto-
ria do senador Renan Calhei-
ros (PMDB/AL), a ele foram
apensados (acrescentados) di-
versos projetos similares.
Também houve, nos últimos
cincoanos,requerimentospa-
ra inclusãodoprojetodeleina
ordem do dia do Congresso.
Fica claro, portanto, que

muitos parlamentares se
preocuparam com o tema e
propuseram soluções. Mes-
mo assim, ainda não foi vo-
tado. Desde junho, já está em
plenário, ou seja, pronto para
ser votado – se não houver
manobraspostergatórias. Vo-
cê arriscaria um palpite para
as razões pelas quais o PL não
viroulei? Issomesmo,porque
não interessa aos governos
(federal, estaduais e munici-
pais), uma vez que a trans-
parência tributária desnuda-
ria o quanto os tributos en-
carecem nosso custo de vida.
Eleitores esclarecidos, evi-
dentemente, perceberiam a
importância de não votar em
quem já criou ou aumentou
impostos, taxas e contribui-
ções.
Como defender o consumo

conscientesenosescondema
composição dos preços do
que compramos? É um des-
respeito, na contramão do di-
reito à informação, expresso
no capítulo 3 do Código de
Defesa do Consumidor. Lá es-
tá escrito queumdos direitos
básicos do consumidor é "a
informação adequada e clara
sobre os diferentes produtos
e serviços, com especificação
correta de quantidade, carac-
terísticas, composição, quali-
dadeepreço,bemcomosobre
os riscos que apresentem".
Se o conhecimento dos tri-

butosque incidemsobrecada
produto ou serviço sacudiria
o desinteresse dos brasileiros
pela questão fiscal, outrame-
dida simples aumentaria o
poder de fogo dos consumi-
dores: a obrigatoriedade de
que as embalagens, além do
preçoespecífico, tivessemeti-
quetas padronizadas por qui-
lo, litro ou metro.
Bastaria ampliar para todo

o Brasil, por exemplo, acordo
firmado em 2009 entre oMi-
nistério Público e os super-
mercadosdoRiode Janeiro. E,
obviamente, fiscalizaro cum-
primentodasnormas. Afinal,
saberqualopercentualde tri-
butos em cada item que ad-
quiramos e comparar preços
antes de colocar produtos no
carrinho do supermercado
parecemdireitosóbvioseina-
liáveis emuma sociedade de-
mocrática. Parecem,mas, por
aqui, não são.

versão), criada em 1957 para
cobrir indenizações com o
fimdeconcessõesde serviços
degeração, transmissãoedis-
tribuição de energia elétrica.
Deveria ter acabadoem2002,
foi esticada até 2010, e no-
vamente postergada para
2035, sob a alegação de que
seria importante para o cum-
prir metas do programa Luz
para Todos e para a recupe-
ração da rede elétrica.
Naverdade, governantes se

apegam a tributos como pais
aos filhos. Não se trata, con-
tudo, de "amor desinteressa-
do". É por isso que todos os
produtos que consumimos –
alimentos, remédios, eletro-

domésticos, roupas – e os ser-
viços – energia elétrica, gás,
telecomunicações – têm pre-
ços inflados pelos tributos. O
brasileiro trabalha cinco me-
ses, em média, para pagar os
mais de 80 tributos vigentes
nopaís. Em2011, R$ 1,5 trilhão
engordou os cofres governa-
mentais.
É claro que essa tributação

encarece a produção brasilei-
ra, o que se reflete na desin-
dustrialização e no cresci-
mentomirrado previsto para
o PIBinhodeste ano: até 2%. A
carga tributária deveria se re-
verter em bons serviços pú-
blicos, especialmente saúde,
educação e segurança. E em

investimentos que aumen-
tassemaprodutividadeeace-
lerassem o desenvolvimento
brasileiro.
Nem preciso dizer o quão

mal utilizado é o dinheiro pú-
blico no Brasil – quem tiver

APLICAÇÃO Especialistas recomendam muita pesquisa e negociação antes de bater martelo por uma entidade financeira

Bancosmenoresoferecemtaxasmelhores
BRUNO VILLAS BÔAS
Agência O Globo

Segundo especialistas em fi-
nanças, uma saída para os in-
vestidores insatisfeitos como
retorno dos CDBs de grandes
bancos é procurar as institui-
ções demédio porte. Mais ar-
riscados, esses bancos ofere-
cematé110%doCDIaosclien-
tes, o que significa um ganho
acima dos juros básicos bra-
sileiros e da poupança. E os
valores exigidos são geral-
mente baixos. São bancos co-
mo Ficsa, Sofisa e Paulista.
“A crise de captação dos

bancos médios nos últimos
anos (Panamericano,Morada
e Cruzeiro do Sul, por exem-
plo) levou parte das institui-
ções a oferecer melhor retor-
noaos clientes.Omovimento
não foi generalizado, mas ele
aconteceuepermanece.Esses
CDBs se tornaram uma apli-
cação vantajosa”, afirma Bru-
no Carvalho, especialista em
renda fixa da empresa XP In-
vestimentos.
O melhor rendimento dos

CDBs de bancos médios vem
acompanhado, contudo, de
riscos maiores . E o principal
deles é a quebra dobancoque
emitiu o título. Se isso ocor-
rer, o Fundo Garantidor de
Crédito (FGC) se compromete
a ressarcir os investidores em
até R$ 70 mil por CPF. E por

Hudson Pontes / Ag. O Globo

O investidor Alexandre Caldas tem Certificado de Depósito Bancário (CDB) para diversificar suas aplicações

existir esse limite, especialis-
tas em finança sugerem a
clientes limitar a R$ 70 mil o
valor aplicado em títulos des-
sas instituições menores.
“É importante diversificar

para minimizar seu risco. O
investidor pode colocar, por
exemplo,20%dodinheiroem
rendavariávele80%narenda
fixa. E do valor aplicado em

renda fixa, o melhor é dis-
tribuir a aplicação entre tí-
tulos públicos, fundos, CDBs
debancos deprimeira linha e
de médio porte”, explica An-
dré Machado, professor da
CMA Educacional.
É o que faz o investidorAle-

xandre Caldas, que passou a
investir em CDBs há dois
anos, aplicando sempre pou-

co a pouco a cada mês. Ele
explica que limita seus inves-
timentosemCDBsaR$70mil,
o valor garantido pelo FGC. E
sempre busca papéis pós-fi-
xados (que acompanham a
Selic) dos grandes bancos do
varejo.
“No meu caso, estou con-

seguindo um rendimento
melhor do que a poupança.

Esses títulos não têm os cus-
tos de um fundo de investi-
mento. E optei por CDBs de
seismeses a um ano, que ofe-
recem rentabilidade boa - ex-
plica Caldas.
Embora o risco esteja co-

berto pelo FGC até R$ 70 mil,
os investidores podemdemo-
rar dois meses para receber o
dinheiro em caso de quebra
do banco. Foi o que aconteceu
com o Banco Morada.

Opção
Existe no mercado basica-
mente três tiposdeCDBs:pre-
fixados (cujo retorno é com-
binado no momento da apli-
cação), pós-fixado (queacom-
panham a Selic) e flutuante
(ligado a um índice de preço,
comoIPCA).Segundoespecia-
listas, em períodos de queda
daSelic, osprefixadospodem
ser a melhor opção de inves-
timento.
Flávio Lemos, da Trader

Brasil, diz que é sempre im-
portantepesquisarenegociar
a remuneraçãodos títulos. “O
investidor que não conseguir
uma taxa boa, deve procurar
outra aplicação, como títulos
públicos no Tesouro Direto,
por exemplo”, diz. Os CDBs
têm vencimentos que podem
passar de dois anos. Normal-
mente, é possível vendê-los
antes do vencimento, mas is-
so afeta o ganho.

100%
do CDI é o que oferecem
bancos de menor porte aos
clientes. Significa ganho
acima dos juros básicos e
da poupança. E os valores
exigidos são geralmente
mais baixos

SELEÇÃODE
PROFESSORES

Instituição de Educação Superior está con-
tratando professores commestrado ou dou-
torado, que tenham experiência docente no
ensino superior na disciplina para cuja
seleção pretenda inscrever-se, dentre as
indicadas a seguir, devendo os interessados
enviar seu curriculum até 26/07/2012
através do e-mail rhselecao.bd@gmail.com:
Filosofia, Sociologia, Antropologia, Econo-
mia, Ciência Política, Latim, Educação Ambi-
ental e Estatística Educacional.

Política Coorporativa Ambiental

Missão
Fornecer soluções integradas em serviços, refratários e matérias-
primas que maximizem os resultados dos clientes, de forma a criar
relações rentáveis, duradouras e replicáveis para diferentes geo-
grafias.

Visão
Ser a maior e mais rentável empresa de fornecimento de soluções
de serviços, produtos refratários e matérias-primas do mundo até
o ano de 2012.

Nossos Compromissos

Prevenção da Poluição:

• Implementar, manter e melhorar de forma contínua o Sistema
de Gestão Ambiental, que assegure prevenção da poluição,
que esteja de acordo com a legislação aplicável, requisitos
legais, normas ambientais e outros requisitos subscritos pela
Magnesita, seguindo o modelo da norma internacional ISO
14001;

• No desenvolvimento e utilização de produtos e processos,
buscar identificar os possíveis riscos e impactos ambientais,
de forma a reduzi-los ou eliminá-los;

• Minimizar a geração de resíduos, através do uso eficiente
de matérias-primas e insumos, adoção de tecnologias de
manuseio, estocagem e fabricação mais limpas e utilização
de técnicas de reciclagem, sempre respeitando as diretrizes
definidas em nossa Política Coorporativa da Qualidade;

Planejamento e Gestão:

• Definir, documentar e implementar planos e ações para sus-
tentação dos esforços de Prevenção da Poluição, atribuindo
responsabilidades e mensuração quanto aos resultados e
prazos propostos, verificar a intervalos pré determinados o
andamento do que foi planejado e implementar ações para
melhoria onde adequado;

Consciência Ambiental:

• Promover a competência, treinamento e conscientização para
que nossos colaboradores e contratados trabalhem de forma
correta, com os objetivos de prevenir a poluição e seus im-
pactos ambientais sobre o solo, água ou ar; racionalizar o
uso de recursos renováveis; reduzir o uso de recursos não
renováveis e zelar pela melhoria e conservação do ambiente
interno à companhia e de sua vizinhança;

• Implementar ações que melhorem o ambiente, interagindo
com a comunidade, órgãos governamentais, clientes, for-
necedores e outras partes interessadas.

Esta Política é válida para todas as partes da Magnesita, indepen-
dentemente de sua localização geográfica.

Magnesita Refratários S.A., 26 de março de 2008.

Ronaldo Iabrudi
Presidente

POLÍTICA AMBIENTAL

A Magnesita Refratários S.A, 08.684.547/0020-28 torna público

que está requerendo ao Instituto do Meio Ambiente e Recursos

Hídricos – INEMA a Renovação da Licença de Operação para

extração de Magnesita, Talco e Produção de Sinter Magnesiano,

Óxido de Magnésio e Talco, localizada a Via de Catiboaba s/nº,

município de Brumado – BA.

Alex Belo Feres Francisco

Gerente Geral de Operações

Comunicamos que o Balanço Ambiental, conforme Resolução

CEPRAM nº 2.933/02, correspondente ao período de vigência da

licença anterior, será entregue ao INEMA, que disponibilizará ao

público na biblioteca do órgão.

PEDIDO DE RENOVAÇÃO DA LICENÇA

DE OPERAÇÃO - RLO


